
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1620886 - SP 
(2019/0341963-1)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : BANCO FIBRA SA
ADVOGADO : MICHELLE TOSHIKO TERADA - SP190473
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : CRISTIANE GUIDORIZZI SANCHEZ - SP118582
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. 
EXERCÍCIOS DE 2009 E 2010. ILEGITIMIDADE AFASTADA. PRETENSÃO QUE 
DEMANDA REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 
280/STF. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO A QUE SE DÁ PARCIAL 
PROVIMENTO.

1. A ilegitimidade passiva por débitos de IPVA lançados nos anos 
de 2009 e 2010 foi afastada pelo acórdão recorrido em razão da ausência de 
comprovação de contrato de leasing, bem como de indicação do eventual 
arrendatário.

2. Dissentir das conclusões do tribunal de origem, na espécie, 
demandaria, a toda evidência, o reexame de contexto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.

3. Não há que falar, na hipótese, em incidência da Súmula 
280/STF, porquanto a solução da controvérsia, no ponto, fundou-se em 
matéria fático-probatória.

4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os 
mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a 
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei 
federal apontado como violado ou à tese jurídica.

5. Agravo interno da instituição financeira a que se dá parcial 
provimento, apenas para afastar o óbice da Súmula 280 do STF.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, dar parcial 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. 
EXERCÍCIOS DE 2009 E 2010. ILEGITIMIDADE AFASTADA. PRETENSÃO QUE 
DEMANDA REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 
280/STF. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO A QUE SE DÁ PARCIAL 
PROVIMENTO.

1. A ilegitimidade passiva por débitos de IPVA lançados nos anos 
de 2009 e 2010 foi afastada pelo acórdão recorrido em razão da ausência de 
comprovação de contrato de leasing, bem como de indicação do eventual 
arrendatário.

2. Dissentir das conclusões do tribunal de origem, na espécie, 
demandaria, a toda evidência, o reexame de contexto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.

3. Não há que falar, na hipótese, em incidência da Súmula 
280/STF, porquanto a solução da controvérsia, no ponto, fundou-se em 
matéria fático-probatória.

4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os 
mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a 
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei 
federal apontado como violado ou à tese jurídica.

5. Agravo interno da instituição financeira a que se dá parcial 
provimento, apenas para afastar o óbice da Súmula 280 do STF.

RELATÓRIO
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1. Trata-se de Agravo Interno interposto por BANCO FIBRA SA 

contra a decisão de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, assim 

ementada:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPVA. DECISÃO 
FUNDADA EM LEI LOCAL (LEIS ESTADUAIS PAULISTA 6.606/1989 E 
13.296/2008), O QUE ATRAI A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. 
INVIABILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE 
DESPROVIDO. (fls. 666).

2. Nas razões recursais, a agravante impugna a aplicação da 

Súmula 280/STF ao alegar que a discussão versa sobre afronta à legislação 

federal em razão do tribunal de origem ter desconsiderado a baixa do gravame 

antes dos fatos geradores do tributo em cobrança.

3. Aduz, ainda, a existência de divergência jurisprudencial

4. Requer, ao final, reconsideração da decisão agravada.

5. Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação 

(certidão de fl. 704).

6. É o relatório.

VOTO

1. Inicialmente, destaco que, de fato, não há espaço para aplicação 

da Súmula 280 do STF à hipótese, porquanto a ilegitimidade passiva da parte 

agravante foi afastada com fundamento na ausência de comprovação da 

existência de contrato de leasing, bem como não houve indicação de eventual 

arrendatário.

2. Melhor sorte, todavia, não socorre ao agravante, porquanto d

issentir das conclusões do tribunal de origem acerca da ilegitimidade passiva 

demandaria, a toda evidência, o reexame de contexto fático-probatório dos 

autos, o que é vedado em recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, cita-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
SÚMULA 7/STJ. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE NÃO 
ATACADOS. SÚMULA 182/STJ.
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1. Na hipótese dos autos, no que se refere à tese de ilegitimidade 
passiva, extrai-se dos autos que o acolhimento da pretensão recursal 
demanda reexame do contexto fático-probatório, especialmente de Termo 
de Contrato de Obras e de Termo de Concessão, o que não se admite ante 
o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.

2. Outrossim, a decisão de inadmissibilidade do Agravo em 
Recurso Especial teve como fundamento o disposto no art. 932, III, do 
CPC. Contra tal fundamento não houve manifestação da parte recorrente, 
incidindo, por analogia, o disposto na Súmula 182/STJ.

3. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp n. 1.969.458/RJ, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
8/3/2022, DJe de 16/3/2022).

 

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. ANÁLISE. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. MULTA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
PREJUÍZO.

1. Inexiste ofensa dos arts. 489, § 1º, IV e 1.022, II, do 
CPC/2015 quando o Tribunal de origem enfrenta os vícios alegados nos 
embargos de declaração e emite pronunciamento fundamentado, ainda 
que contrário à pretensão do recorrente.

2. Quando o conteúdo do dispositivo legal invocado no especial 
não possui comando normativo suficiente à impugnação dos 
fundamentos do aresto recorrido, há deficiência de fundamentação, 
incidindo in casu a Súmula 284 do STF.

3. A análise da ilegitimidade passiva do recorrente demanda o 
reexame dos fatos e provas constantes nos autos, bem como a 
interpretação das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta 
firmado entre as partes, o que é vedado no âmbito do recurso especial, 
incidindo as Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. A revisão do valor da multa fixada por descumprimento de 
decisão judicial encontra óbice na Súmula 7 desta Corte, pois sua 
imposição advém das peculiaridades do caso concreto.

5. Somente em situações excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o quantum arbitrado, admite-se a reavaliação, em recurso 
especial, do montante fixado, o que não se observa no presente caso.

6. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
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quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame 
do recurso especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 
Precedente.

7. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp n. 1.825.810/MG, 
relator Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/9/2021, DJe de 7/10/2021).

3. No mais, é pacífico o entendimento desta Corte Superior de que 

os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 

constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a 

apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei 

federal apontado como violado ou à tese jurídica. Nesse sentido, cito os 

seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça, naquilo que interessa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/2015 E DOS ARTS. 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL/2002. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS NÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à 
violação aos arts. arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil/2015 e 
aos arts. 186 e 927 do Código Civil/2002 quando a parte não aponta, de 
forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

(...)

3. A revisão desse entendimento implica reexame de matéria 
fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ. Precedente: AgInt 
no AREsp 1.587.838/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 24.4.2020; e AgInt nos EDcl no REsp 1.839.027/MS, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19.6.2020.

4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a apreciação da 
divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada 
no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.

5. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1.878.337/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/12/2020, DJe 18/12/2020 – sem destaques no original).
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO. 3,17%. DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR 
VIOLADO QUE NÃO SUSTENTA A TESE RECURSAL APRESENTADA. 
INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. REVISÃO, DE OFÍCIO, PELO JUIZ. 
POSSIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA COMPROVADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AFERIÇÃO DO GRAU DE SUCUMBÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.

(...)

5. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela 
alínea a do permissivo constitucional impedem a análise recursal 
pela alínea c, ficando prejudicada a análise do dissídio 
jurisprudencial.

6. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 
1.503.880/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018  – sem destaques no original).

4. Diante dessas considerações, dou parcial provimento ao agravo  

interno do BANCO FIBRA SA, tão somente para afastar o óbice da Súmula 

280/STF.

5. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.620.886 / SP
Número Registro: 2019/0341963-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0001591-97.2013.8.26.0565 00015919720138260565 1002091-44.2016.8.26.0565 10020914420168260565
10020914420168260565(2) 100209144201682605652 15919720138260565

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO FIBRA SA
ADVOGADO : MICHELLE TOSHIKO TERADA - SP190473
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CRISTIANE GUIDORIZZI SANCHEZ - SP118582

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO FIBRA SA
ADVOGADO : MICHELLE TOSHIKO TERADA - SP190473
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : CRISTIANE GUIDORIZZI SANCHEZ - SP118582

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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